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RESOLUÇÃO SESA Nº 387/2023 
 

Altera o Art. 03º, 10º e o anexo I da Resolução SESA 
nº 769/2019 que dispõe sobre a Adesão dos 
Municípios ao Incentivo Financeiro de Investimento 
para o Transporte Sanitário nos Municípios, no 
Programa de Qualificação de Atenção Primária à 
Saúde, na modalidade fundo a fundo. 

 
O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso 

da atribuição que lhe confere o art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Estadual nº 21.352, de 1 de janeiro 
de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de 
janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na 
Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado, 

 
- considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único de Saúde, 

Art. 196 da Constituição Federal 1988, que dispõe sobre universalidade, integralidade, equidade, 
hierarquização e controle social; 

 
- considerando o Artigo 17 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

dispõe sobre a direção estadual do Sistema Único de Saúde, e, em seu Inciso III dispõe que 
compete à direção estadual prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar 
supletivamente ações e serviços de saúde; 

 
- considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece os 

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, 
avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo, e, em seu Art. 19, 
combinado com o artigo 20, dispõem que o rateio dos recursos dos Estados transferidos aos 
Municípios para ações e serviços públicos de saúde será realizado segundo o critério de 
necessidades de saúde da população e levará em consideração as dimensões epidemiológica, 
demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde, 
observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso II do § 3º do 
Art. 198 da Constituição Federal, devendo as transferências dos Estados para os Municípios 
destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde, serem realizadas diretamente aos 
Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os critérios de 
transferência aprovados pelo respectivo Conselho de Saúde; 

 
- considerado a Lei Complementar Estadual nº 152, de 10 de dezembro de 2012, que 

dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE, regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 
16 de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros 
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao 
Secretário de Estado da Saúde; 

 
- considerando a Portaria GM/MS nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Primária, e, no que diz respeito às competências das Secretarias Estaduais 
de Saúde, inciso II, dispõe que deve ser destinado recursos estaduais para compor o financiamento 
tripartite da Atenção Primária, prevendo, entre outras, formas de repasse fundo a fundo para 
custeio e investimento das ações e serviços; 
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- considerando a Lei Estadual 13.331, de 23 de novembro de 2001, em seu art. 12, inciso 

XVI o qual dispõe que o Estado deve exercer, com equidade, o papel redistributivo de meios e 
instrumentos para os municípios realizarem adequada política de saúde; 

 
- considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, que 

estabelece a reorganização da Atenção Primária como eixo estruturante da Rede de Atenção à 
Saúde; 

 
- considerando, ainda, que o Mapa Estratégico da SESA/PR, estabelece como processo 

implementar a Rede de Atenção à Saúde, com linhas de cuidado prioritárias (criança, mulher, 
idoso, pessoa com deficiência, urgência, saúde mental, condições crônicas), fortalecendo a 
Atenção Primária à Saúde, integrada e articulada à Atenção Ambulatorial e Hospitalar, para o 
fortalecimento da Regionalização da Saúde; 

 
- considerando a Resolução SESA nº 769, de 06 de dezembro de 2019, que dispõe sobre 

a Adesão dos Municípios ao Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos 
Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a 
fundo; 

 
- considerando a necessidade de fortalecer a Atenção Primária à Saúde em seu papel de 

ordenadora dos demais níveis de atenção do sistema de saúde; qualificar o acesso e a capacidade 
resolutiva dos sistemas municipais de saúde; articular e consolidar a Rede de Atenção à Saúde, 
com a finalidade de dar respostas às expectativas e necessidades da população no cuidado e 
promoção da saúde; 

 
- considerando a responsabilidade da SESA/PR de apoiar os municípios frente as 

dificuldades da administração municipal; 
 
- considerando o compromisso da SESA/PR em investir na qualificação da Atenção 

Primária à Saúde no Paraná, apoiando os municípios nesse processo; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Resolução SESA nº 769/2019, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 

Art. 3º. Estabelecer o valor máximo de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) a ser 
repassado para aquisição dos bens relacionados no Anexo I desta Resolução. 

 
Art. 2° Alterar o Art. 10. da Resolução SESA nº 769/2019, que passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

 Art. 10. Esta Resolução terá seu prazo de vigência indeterminado. 
§ 1º O Termo de Adesão do Município habilitado terá o prazo de vigência de 48 meses. 
 
§ 2º O prazo de execução para aquisição e/ou entrega dos bens de que trata esta 

Resolução, será fixado em seu Termo de Adesão, e será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da 
data do recebimento do recurso em parcela única. 
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§ 3º Caso haja necessidade de dilação de prazo para a aquisição dos bens o Gestor 
Municipal poderá pedir prorrogação de prazo de execução do objeto por meio de Ofício 
justificado, acompanhado do Termo de Referência, com os novos prazos, devendo ser aprovado 
ou não pela SESA. 

 
§ 4º O prazo máximo de duração do termo de adesão e do prazo de execução, 

considerando todas as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) 
meses, salvo no caso de prorrogação excepcional mediante justificativa expressa, que indique as 
devidas justificativas técnicas suficientemente aptas a determinar a prorrogação do prazo, sempre 
vinculado à aprovação prévia pela SESA. 

 
§ 5º O município deverá iniciar o processo de aquisição dos bens em até 120 (cento e 

vinte) dias, após o recebimento do recurso. 
 
§ 6º Caso haja necessidade de dilação de prazo para iniciar o processo de aquisição dos 

bens o Gestor Municipal poderá pedir prorrogação de prazo para início do processo de aquisição 
por meio de Ofício justificado e com os novos prazos, devendo ser aprovado ou não pela SESA. 

 
§7º Os pedidos de dilação de prazo dispostos nos §§ 3º, 4º e 6º devem ser solicitados 

antes do término do prazo que se pretende prorrogar, sob pena de devolução do recurso. 
 
Art. 3º Alterar o Anexo I – Relação de bens para serem adquiridos da Resolução SESA 

nº 769/2019 e alterações, que passa a vigorar com a redação constante no anexo I desta resolução. 
 
Art. 4º Caso o Município pretenda efetuar a aquisição de bens que não estejam 

contemplados no Anexo I desta Resolução, deverá justificar a intenção de compra por meio de 
ofício, o qual será objeto de deliberação e autorização do Secretário de Estado de Saúde. 

 
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 6º Revoga-se a Resolução SESA nº 17/2022. 

 
 

Curitiba, 3 de abril de 2023. 
 
 

 
 
 
 

 
Assinado digitalmente  

Dr. César Augusto Neves Luiz  
(César Neves) 

Secretário de Estado da Saúde  
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 387/2023 

 

Nº  TIPO DESCRIÇÃO 

1 Veículo tipo Van Veículo com capacidade de transporte mínimo de 10 pessoas + 
01 (um) motorista, destinado ao transporte de usuários para 
transferência entre os serviços de saúde do Município ou para 
outros Municípios. 

2 Ambulância de 
Transporte Tipo 

A* 
 
 
 
 
 
 

Veículo destinado ao transporte em decúbito horizontal de 
pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções 
simples e de caráter eletivo. 
Veículo Furgão tipo Ambulância para Transporte Simples 
Remoção: Veículo tipo furgão cor sólida, original de fábrica, 
zero KM, modelo do ano da entrega ou do ano posterior, com 
salão adaptado para ambulância. Carroceria interiça, modelo 
mais avançado dentro da categoria de veículo produzido em 
chapas de aço original de fábrica não sendo admitido teto em 
fibra de vidro. Motor diesel – turbo – intercooler -com 
gerenciamento eletrônico ou tecnologia mais avançada. Motor 
com no mínimo 4 cilindros. Torque máximo com mínimo 29 
(vinte e nove) MKGF. Potência mínima 100 cv. 

3 Ambulância de 
Suporte Básico — 

Tipo B* 
 
 
 
 
 
 
 
 

Veículo destinado ao transporte de pacientes com risco de vida 
conhecido e ao atendimento de pacientes com risco de vida 
desconhecido, não classificado com potencial de necessitar de 
intervenção médica no local e/ou durante transporte até o serviço 
de destino. (*conforme definição do Ministério da Saúde).  
Veículo Furgão tipo Ambulância para Transporte tipo B: Veículo 
tipo furgão comercial, longo e de teto alto, construído em aço 
automotivo, original de fábrica, zero KM, modelo do ano da 
entrega ou do ano posterior, com carroceria monobloco ou 
montado sobre chassi (original de fábrica), fabricado de acordo 
com padrão de segurança que permita a absorção de impacto 
observados em sua estrutura monobloco, fornecendo uma 
estrutura com reduzida deformação em caso de acidentes, 
prevendo-se a absorção otimizada de impactos e transferindo as 
forças oriunda de colisão, tanto frontal quanto lateral, para 
estrutura inferior adaptado para ambulância, com porta lateral 
direita e portas traseiras. Potência mínima 126 cv. 

4 Embarcação para 
Transporte com Motor 

Popa 

Embarcação para Transporte com Motor Popa (até 12 pessoas) 
para transporte das equipes de Atenção Primária à Saúde em prol 
do atendimento da população que reside em locais com 
necessidade de transporte aquático para o acesso. 

5  
 
 

Ambulância Tipo 
Lancha 

Embarcação de Unidade de Suporte Aquático: equipada como 
serviço de Ambulância de Suporte Básico — Tipo B, 
especificamente para atendimento a pacientes residentes em 
regiões cujo acesso por via terrestre é difícil ou inexistente, 
levando e trazendo profissionais das equipes de Atenção 
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(Ambulancha) Primária, para realização de acompanhamento e visitas 
domiciliares, além de medicamentos e equipamentos para ações 
de assistência, e também o transporte de pacientes com risco de 
vida desconhecido, não classificado’', com potencial de 
necessitar de intervenção médica no local e/ou durante transporte 
até o serviço de destino. 

6 Veículos Tipo 
Utilitário 

Veículo Pick-up para transporte de cargas e pessoas, incluindo 
transporte sanitário domiciliar, das equipes da atenção primária e 
para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às 
equipes de atenção primária. 

7 Veículo comum Veículo de passeio com capacidade de pelo menos 05 pessoas, 
para transporte sanitário domiciliar, das equipes da atenção 
primária e para transporte de exames, vacinas e materiais de 
apoio às equipes de atenção primária. 

8 Veículo Tipo Motocicleta Veículo tipo motocicleta a ser utilizado pelas equipes da Atenção 
Primária das Unidades de Saúde da Família, para 
acompanhamento e visitas domiciliares das famílias. 

9 Bicicleta Veículo de duas rodas sendo a traseira acionada por um sistema 
de pedais, deve possuir retrovisores e refletores ou adesivos de 
segurança, à ser utilizados pelas equipes da Atenção Primária das 
Unidades de Saúde da Família, para acompanhamento e visitas 
domiciliares das famílias. 

10 
 

Bicicleta elétrica Veículo de duas rodas, elétrico com potência máxima do motor é 
de 350W, com velocidade máxima de tráfego de 25 km/h e a 
propulsão do motor deve ser humana, ou seja, apenas quando o 
piloto estiver pedalando.  
A bicicleta não pode ter acelerador ou qualquer outro dispositivo 
de variação de velocidade ou potência. Deve obedecer a 
legislação do Conselho Nacional de Trânsito (Contran).  à ser 
utilizados pelas equipes da Atenção Primária das Unidades de 
Saúde da Família, para acompanhamento e visitas domiciliares 
das famílias. 

11 Ônibus Ônibus de no mínimo 32 lugares + 01 (um) motorista e com 
conforto mínimo, conforme disponibilizado pelo mercado, para 
transporte de usuários para transferência entre os serviços de 
saúde do Município ou para outros Municípios. 

12 Micro-ônibus 
 
 

Veículo de capacidade de transporte mínimo de 21 pessoas já 
incluso o motorista, com conforto mínimo, conforme 
disponibilizado pelo mercado, para transporte de usuários para 
transferência entre os serviços de saúde do Município ou para 
outros Municípios. 

13 Equipamentos de apoio 
para o transporte sanitário 

Macas, cadeira de rodas, ressuscitador manual, aspirador, 
laringoscópio, esfigmomanômetro, colares cervicais, prancha 
para imobilização, incubadora, desfibrilador, cilindro de 
oxigênio, oxímetro, bomba de infusão, entre outros. 
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